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  CIRCULAR N º 33/2020-DG                                                     Avaré, 05 de novembro de 2020 

 
 
 
Senhor (a) Vereador (a):- 

 
 
 
 
Designa a matéria para Ordem do Dia da Sessão Ordinária de 
09/11/2020 - Segunda Feira – às 19h00min. 
 
 

Pela presente levo ao seu conhecimento que o Exmo. Sr. Presidente 
Vereador Francisco Barreto de Monte Neto designou para a Ordem do Dia da Sessão Ordinária de 
09 de novembro do corrente ano, que tem seu início marcado para as 19h00min, a seguinte 
matéria:  

       
1. PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 89/2020 - Discussão Única – Maioria Absoluta 

Autoria: Prefeito Municipal 

Assunto: Dispõe sobre alteração do Anexo III da Lei Complementar nº 126, de 02 de junho 

de 2010, para fins de redenominação e redefinição das atribuições dos cargos de Chefe 

Administrativo de Gabinete, Chefe Administrativo do Recinto de Exposições, Chefe de 

Departamento Financeiro, Chefe do PAT, Chefe do Posto de Fiscalização Tributária, 

Coordenador de Educação Ambiental, Coordenador da Habitação, Coordenador do 

Orçamento Participativo, Coordenador do Procon,  Diretor da Casa Transitória, Diretor da 

Garagem Municipal, Diretor de Albergue, Diretor de Compras, Diretor de Museu, Diretor de 

Proteção ao Patrimônio Histórico e Artístico Municipal, Diretor Desportivo, Diretor do Abrigo 

do Menor (F), Diretor do Abrigo do Menor (M), Diretor do Centro Social Urbano, Diretor do 

Departamento de Saúde Bucal, Diretor do Departamento de Alimentação Escolar, Diretor de 

Departamento de Vigilância Epidemiológica, Diretor do Departamento de Vigilância Sanitária, 

Diretor do Teatro Municipal, Médico Auditor da Gestão Plena do Sistema Municipal, e dá 

outras providências. 

Anexo: Cópias do Projeto de Lei Complementar nº 89/2020 e dos Pareceres do Jurídico; e da 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação. (vistas Verª. Marialva) 

 
2. PROJETO DE LEI Nº 92/2020 - Discussão Única  

Autoria: Prefeito Municipal 

Assunto: Autoriza o Poder Executivo Municipal da Estância Turística de Avaré a receber 

bens imóveis em doação, e dá outras providências. 

Anexo: Cópias do Projeto de Lei nº 92/2020 e dos Pareceres do Jurídico; das Comissões de 

Constituição, Justiça e Redação; de Finanças, Orçamento e Dir.do Consumidor; e de 

Serviços, Obras e Adm. Pública. 

 

3. PROJETO DE LEI Nº 94/2020 - Discussão Única  

Autoria: Prefeito Municipal 

Assunto: Regulamenta o processo administrativo no âmbito da Administração Pública 

Municipal, e dá outras providências. 
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Anexo: Cópias do Projeto de Lei nº 94/2020 e dos Pareceres do Jurídico; das Comissões de 

Constituição, Justiça e Redação; e de Serviços, Obras e Adm. Pública. 

 

 

4. PROJETO DE LEI Nº 96/2020 - Discussão Única  

Autoria: Prefeito Municipal 

Assunto: Dispõe sobre abertura de Crédito Adicional Especial que especifica e dá 

providências. (R$ 631.725,51 - Secretaria Municipal de Cultura e Lazer). 

Anexo: Cópias do Projeto de Lei nº 96/2020 e dos Pareceres do Jurídico; das Comissões de 

Constituição, Justiça e Redação; e de Finanças, Orçamento e Dir.do Consumidor.  

 

 

 

Sem outro particular, valho-me do ensejo para apresentar-lhe os protestos 
de minha elevada estima e distinta consideração.  

 
 
 
 
 

Exmo.(a). Sr. (a)       
Vereador (a) 
N E S T A 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA PORTARIA 
328/2015 CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA 

 































































 

 

Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré 
D I V I S Ã O  J U R Í D I C A  

 

Av. Gilberto Filgueiras, 1631 – Alto da Colina – Avaré – SP – CEP 18706-240 – Tel. (14) 37113070  

jurídico@camaraavare.sp.gov.br - www.camaraavare.sp.gov.br 
1 

Processo nº 123/2020 
Projeto de Lei Complementar nº 89/2020 
Autor: Prefeito Municipal 
 

 

Assunto: “Dispõe sobre alteração do Anexo   
III da Lei Complementar nº 126 de 02 de 
junho de 2010 para fins de redenominação e 
redefinição das atribuições dos cargos de 
Chefe Administrativo de Gabinete, Chefe 
Administrativo do Recinto de Exposições, 
Chefe de Departamento Financeiro, Chefe 
do Pat, Chefe do Posto de Fiscalização 
Tributária, Coordenador de Educação 
Ambiental, Coordenador de Habitação, 
Coordenador do Orçamento Participativo, 
Coordenador do Procon, Diretor da Casa 
Transitória, Dir da Garagem Municipal, e dá 
outras providências. 

 
 

P A R E C E R  
 

 
Trata-se do Projeto de Lei de autoria do Prefeito Municipal, que visa 

alterar o anexo III da Lei Complementar nº 126 de 02 de junho  para fins de 

redenominação e redefinição das atribuições dos cargos de Chefe Administrativo de 

Gabinete, Chefe Administrativo do Recinto de Exposições, Chefe de Departamento 

Financeiro, Chefe do Pat, Chefe do Posto de Fiscalização Tributária, Coordenador de 

Educação Ambiental, Coordenador de Habitação, Coordenador do Orçamento 

Participativo, Coordenador do Procon, Diretor da Casa Transitória, Dir da Garagem 

Municipal. 

 

Conforme oficio de encaminhamento, a propositura visa suprir termos 

vagos e imprecisos ou mesmo inexistentes na Lc 126/2010. Ressalta-se, ainda, a 
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inexistência de reflexo orçamentário, um vez que se trata apenas de redenominação e 

redefinição de atribuições. 

 

Nesse sentido, cumpre buscar o artigo 30, incisos I, da Constituição 

Federal, que cinge em seu corpo que compete ao Município legislar sobre assuntos de 

interesse local. 

 

No mesmo sentido, o artigo 4º, I, da Lei Orgânica do Município de Avaré, 

dentre outras, atribui ao Município competência para legislar sobre assuntos de 

interesse local. 

 

Nesse passo, cumpre relembrar o traz a Carta Republicana vigente, em 

especial o disposto no caput do artigo 37, que reza:  

“Art. 37. A administração pública direta, indireta ou 

fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios 

de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade .” 

 

Não é outro o respeito a tais princípios pela Constituição Bandeirante, 

senão vejamos o artigo 111:  

 

“Art. 111. A administração pública direta ou fundacional, de 

qualquer dos Poderes do Estado, obedecerá aos princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 

razoabilidade, finalidade, motivação e interesse público”. 

 

É certo que para delimitar um campo de ação necessariamente máximo 

ao agente público, para estabelecer parâmetros socialmente exigíveis na sua gestão dos 

negócios públicos, para cercear excessos, para coibir abusos e desmandos, é que a 

Constituição de l988, por vez primeira na história fez constar do seu texto exatamente os 
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princípios de administração, no que foi imitada e até mesmo complementada pelas 

Constituições dos Estados. 

 

O magistério de Celso Ribeiro Bastos ensina:  

"Este princípio entronca-se com a própria noção de Estado de 

Direito. Estado de Direito é aquele que se submete ao próprio 

direito que criou, razão pela qual não deve ser motivo surpresa 

constituir-se o princípio da legalidade um dos sustentáculos 

fundamentais do estado de Direito.(...) 

De tudo ressalta que a Administração não tem fins próprios, 

mas há de buscá-los na lei, assim como, em regra, não desfruta 

de liberdade, escrava que é da ordem jurídica." - (In Curso de 

Direito Administrativo, Ed. Saraiva, SP, l.994, pp. 24/5 ). 

 

 

Nesse sentido, cumpre destacar que o artigo 40 da Lei Orgânica do 

Município, em simetria ao disposto no art. 61, § 1º, a, da Constituição Federal, estabelece 

ser da competência exclusiva do Prefeito a criação de cargos, funções ou empregos 

públicos no âmbito da Administração Direta e Autárquica. Confira-se: 

 

“Art. 40. São de iniciativa exclusiva do Prefeito as leis que 

disponham sobre: 

I - criação, transformação ou extinção de cargos, funções ou 

empregos públicos na Administração Direta e Autárquica ou 

aumento de sua remuneração; 

 

(...)” 

 

Desde a Emenda Constitucional n° 19, de 1998, o Município tem 

autonomia para escolher e instituir, por lei de iniciativa do Prefeito, o Regime Jurídico dos 

servidores municipais. Também cabe-lhe, no âmbito do Executivo, através de lei, criar, 

transformar e extinguir cargos, funções ou empregos públicos e por ato administrativo, 

nomear e exonerar seus titulares, observados, aqui e lá, os princípios constitucionais 

aplicáveis na espécie. 
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SUGESTÃO TECNICA LEGISLATIVA 

 
Não sugerimos correções. 

 

Desta forma, s.m.j., o Projeto de Lei Complementar em epígrafe não se 

encontra maculado pelo vício da inconstitucionalidade ou ilegalidade, motivo pelo qual 

opina esta Divisão Jurídica pela sua TRAMITAÇÃO, respeitando-se, para tanto, as 

formalidades legais e regimentais.. 

 

É o parecer. 

 

Avaré, 22 de setembro de 2020. 

 

     

    LETICIA F. S. P. DE LIMA 

          Procuradora Jurídica 
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Processo n.º 129/2020. 
Projeto de Lei n.º 92/2020. 
Autor: Prefeito Municipal 

 
 

Assunto: “Autoriza o Poder Executivo Municipal da 
Estancia Turística de Avaré a receber bens imóveis 
em doação e dá outras providências”. 
 

 

 

 
P A R E C E R - P R E L I M I N A R  

 
 
 

O presente Projeto de Lei, de autoria do Excelentíssimo Senhor Prefeito 

Municipal visa autorizar o Poder Executivo Municipal da Estancia Turística de Avaré a receber 

bens imóveis em doação. 

 

Cumpre consignar preliminarmente que o referido projeto deve trazer 

certos documentos indispensáveis à análise.  

 

Neste particular, a propositura veio instruída com a certidão negativa de 

débitos imobiliários vencida, documento imprescindível para o exame da sua viabilidade 

jurídica. 

 

 

Referidos documentos são de extrema importância, porque os atos 

administrativos devem ser motivados, na forma do que determina o artigo 111, da 

Constituição do Estado de São Paulo, abaixo reproduzido: 

 
                         Artigo 111 – A administração pública direta, indireta ou fundacional, de 

qualquer dos Poderes do Estado, obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade, razoabilidade, finalidade, motivação, interesse público e 
eficiência. 
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Neste sentido também é o entendimento de HELY LOPES MEIRELLES - Direito 

Administrativo Brasileiro, Editora Malheiros, 19ª ed. págs. 82/83- : 

 

                                “A eficácia de toda atividade administrativa está condicionada ao atendimento da 

lei. Na Administração Pública não há liberdade nem vontade pessoal. Enquanto na administração 

particular é lícito fazer tudo que a lei não proíbe, na Administração Pública só é permitido fazer o 

que a lei autoriza. A lei para o particular significa “pode fazer assim”, para o administrador público 

significa “deve fazer assim”. 

 

Por sua vez, CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO, em sua obra - Curso de 

Direito Administrativo, 5ª Ed., Ed. Malheiros, São Paulo: 1994, p. 52 -, em brilhante análise dos preceitos 

da legalidade traz as seguintes considerações, in litteris: 

 

“O princípio da legalidade, no Brasil, significa que a Administração nada pode fazer senão o que a 

lei determina. Ao contrário dos particulares, os quais podem fazer tudo o que a lei não proíbe, a 

Administração só pode fazer o que a lei antecipadamente autorize. Donde, administrar é prover aos 

interesses públicos, assim caracterizados em lei, fazendo-o na conformidade dos meios e formas nela 

estabelecidos ou particularizados segundo suas disposições. Segue-se que a atividade administrativa 

consiste na produção de decisões e comportamentos que, na formação escalonada do direito, 

agregam níveis maiores de concreção ao que já se contém abstratamente nas leis.” 
 

 

 

A motivação, alçada à categoria de princípio, é obrigatória ao exame da 

legalidade, da finalidade e da moralidade administrativa, exigidos na prática dos seus atos, pelo 

artigo 37, da Constituição Federal, sobretudo para o recebimento dos imóveis a serem 

doados para a Prefeitura Municipal de Avaré. 

 

 
 
 

Diante do exposto, S.M.J., cremos que a melhor solução para o momento 

seja a Comissão competente solicitar a certidão negativa de débitos imobiliários atualizada  

ao autor do projeto, sendo certo que, após a vinda do solicitado, requer-se a vinda da 

proposição a esta Divisão para nova manifestação. 

 

É o parecer. 
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Avaré (SP), 13 de outubro de 2020. 

 

 

                                   LETÍCIA FABIANA SANTUCCI PEDROSO DE LIMA 
                         Procuradora – OAB/SP nº 184.748 
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Processo nº 92/2020 

Projeto de Lei nº  92/2020      

Autor: Chefe do Executivo Municipal  

 

Assunto: “Autoriza o Poder Executivo Municipal a receber 

bens imóveis em doação, e dá outras providências”. 

 

P A R E C E R  

 

Cuida-se de Projeto de Lei que pretende autorização legislativa para que o 

Município receba bens imóveis em doação. 

esse sentido, consigna-se que compete aos municípios, nos termos do art. 

30, I, da Constituição da República, legislar sobre assunto de interesse local. 

É certo que a doação é a transferência de um bem do patrimônio do doador 

para o de terceiro (donatário), que o aceita. 

Nesse norte, necessário trazer o disposto no art. 538 do Código Civil, que 

assim se apresenta: “art. 538 - Considera-se doação o contrato em que uma pessoa, por 

liberalidade, transfere do seu patrimônio bens ou vantagens para o de outra”. 

Referido contrato pode consubstanciar uma doação simples, com encargos 

ou remuneratória. Será simples ou pura quando “efetivada a favor do donatário, que 

desfrutará de seu objeto sem qualquer restrição”1. A doação será com encargo quando “o 

doador impõe ao donatário uma prestação (obrigação), a ser cumprida a favor do próprio 

 
1 GASPARINI, Diógenes. Direito Administrativo. 9º ed., Saraiva, SP, 2.004, p. 734. 
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autor da liberalidade ou de terceiro”2 (g.n). Por fim, será remuneratório quando o propósito 

do doador for o de pagar por um serviço prestado pelo donatário.   

Verifica-se que o Projeto de Lei em análise visa o recebimento dos imóveis 

descritos nas matriculas 39.071 e 39.072, conforme dispõe o seu art. 1º. 

Quanto ao aspecto da técnica legislativa, cumpre destacar que leis 

autorizativas restringem-se às situações em que é exigida autorização do legislativo para 

atividades do Prefeito.  

No caso em análise, trata-se de doação feita por particulares em favor do 

Município, sem ônus.  

Registre-se, contudo, que o procedimento para realização merece alguns 

comentários. A doação em favor da Administração, como mera liberalidade, não precisa 

de licitação, uma vez que nesses casos não há como vislumbrar competitividade, nem a 

proteção do interesse público, justificadores de tal cautela. 

Assim, s.m.j, o Projeto em análise não se encontra maculado pelo vício da 

inconstitucionalidade ou ilegalidade, em que pese ser dispensável a respectiva 

autorização legislativa, opina-se, desta forma, pela regular tramitação do projeto de lei. 

É o parecer. 

Avaré (SP), 27 de outubro de 2020. 

LETICIA F. S. P. DE LIMA 
              Procuradora Jurídica 

 

 
2 Idem, ibidem. 
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Processo nº 132/2020 

Projeto  de Lei  nº 94/2020 

Autor: Prefeito Municipal 

Assunto: “Regulamenta processo administrativo no âmbito da 

Administração Pública Municipal, e dá outras providencias”. 

 

                  P A R E C E R  

 

Trata-se de projeto de lei do Executivo que regulamenta processo 

administrativo no âmbito da Administração Pública Municipal a fim de atender  a ação 

direta de Inconstitucionalidade por omissão ajuizada contra o Município de Avaré, uma 

vez que constatou-se a ausência de edição de lei especifica para a pratica de atos 

administrativos e recursos adequados para a sua revisão, efeitos e forma de 

processamento, conforme informa a mensagem de encaminhamento do presente projeto . 

 

 O artigo 30, incisos I e II, da Constituição Federal, diz que 

compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local, bem como suplementar 

a legislação federal e a estadual no que couber. 

 

 No mesmo sentido, o artigo 4º, I, da Lei Orgânica do Município 

de Avaré, dentre outras, atribui ao Município competência para legislar sobre assuntos 

de interesse local. 

  

Nesse passo, cumpre relembrar a Carta Republicana vigente, em 

especial o disposto no caput do artigo 37, que reza:  
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  “Art. 37. A administração pública direta, indireta ou 

fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade.” 

 

 Não é outro o respeito a tais princípios pela Constituição 

Estadual, em seu artigo 111:  

  

  “Art. 111. A administração pública direta ou fundacional, 

de qualquer dos Poderes do Estado, obedecerá aos princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 

razoabilidade, finalidade, motivação e interesse público”. 

 

 Para delimitar um campo de ação necessariamente máximo ao 

agente público, para estabelecer parâmetros socialmente exigíveis na sua gestão dos 

negócios públicos, para cercear excessos, para coibir abusos e desmandos, é que a 

Constituição de l988, por vez primeira na história fez constar do seu texto exatamente os 

princípios de administração, no que foi imitada e até mesmo complementada pelas 

Constituições dos Estados. 

  

 O magistério de Celso Ribeiro Bastos ensina:  

  "Este princípio entronca-se com a própria noção de Estado 

de Direito. Estado de Direito é aquele que se submete ao próprio direito que criou, 

razão pela qual não deve ser motivo surpresa constituir-se o princípio da legalidade 

um dos sustentáculos fundamentais do estado de Direito.(...) 
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 De tudo ressalta que a Administração não tem fins próprios, 

mas há de buscá-los na lei, assim como, em regra, não desfruta de liberdade, escrava 

que é da ordem jurídica."(In Curso de Direito Administrativo, Ed. Saraiva, SP, l.994, 

pp. 24/5 ). 

 Neste sentido é necessário tecer algumas considerações sobre o 

projeto ora analisado. 

 

  A necessidade de fixação em lei de prazos para a prática de atos 

administrativos e recursos adequados para a sua revisão, efeitos e forma de processamento 

decorre do art. 113 da Constituição do Estado de São Paulo. 

 

  O artigo 113 da CE/89, ao impor a edição de lei que incorpore o 

principio da processualidade, pode ser visualizado como um feixe de múltiplos princípios 

e regras constitucionais que visam impor limites à atuação estatal perante o administrado, 

dentre eles: impessoalidade, eficiência, publicidade, transparência, legalidade, 

moralidade, devido processo legal, segurança jurídica, controle dos atos da administração 

pública, razoabilidade, dentre outros. 

 

  Cabe ao Município, pois, a edição de lei municipal para 

regulamentar matéria que verse sobre o processo administrativo. 

 

 A Constituição Federal tem natureza dirigente, haja vista que 

mais do que organizar e limitar o poder político, institui direitos consubstanciados em 

prestações materiais exigíveis e impõe metas vinculantes para os poderes constituídos. 
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 No entanto, quando a falta de efetividade da norma constitucional 

se instala, frustrando a supremacia da Constituição, cabe ao Judiciário suprir o déficit de 

legitimidade democrática da atuação do Legislativo.  

 

A Constituição, por força de sua imperatividade, pode ser violada tanto 

por ação quanto por omissão.  

 O art. 90, §4º, da Constituição Estadual (que reproduz, com 

adaptações, a previsão contida no art. 103, §2º, da CF): 

  Art.90. 

  (...) 

  §4º. Declarada a inconstitucionalidade por omissão de 

medida para tornar efetiva norma desta Constituição, a decisão será 

comunicada ao Poder competente para a adoção das providencias 

necessárias à prática do ato que lhe compete ou início do processo 

legislativo, e, em se tratando de órgão administrativo, para a sua ação em 

trinta dias, sob pena de responsabilidade 

  

 Em suma, referido projeto de lei atende aos ditames legais. 

   

 SUGESTÕES DE TÉCNICA LEGISLATIVA 

 

 Quanto à redação do Projeto de Lei, não sugerimos correções. 
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 Posto isso, S.M.J., diante das formalidades legais e regimentais, 

OPINA ESTA DIVISÃO JURÍDICA pela REGULAR TRAMITAÇÃO da presente 

propositura, eis que não se encontra maculado pelos vícios da inconstitucionalidade ou 

ilegalidade, devendo ter o seu mérito submetido e apreciado pelo Plenário desta Casa, de 

acordo com as prescrições legais e regimentais aplicáveis à espécie. 

 É o parecer.  

 Avaré, 20 de outubro de 2020.  

                                                 

 

 LETÍCIA FABIANA  SANTUCCI PEDROSO DE LIMA 

                   PROCURADORA JURÍDICA 
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Processo n.º 134/2020 

Projeto de Lei n.º 96/2020 

Autor: Prefeito Municipal 

 

Assunto: “Dispõe sobre abertura 
de Crédito Adicional Especial que 
especifica e dá outras 
providências (R$631.725,51 – Secr 
Municipal de Cultura e Lazer)”. 
 
 

 
 

P A R E C E R  J U R Í D I C O  
 

 
Cuida-se do Projeto de Lei de autoria do Chefe do Executivo 

Municipal, que dispõe sobre a ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL no valor 

de  R$ 631.725,51 (seiscentos e trinta e um mil setecentos e vinte e cinco reais e 

cinquenta e um centavos). 

 

Feitas tais considerações, passa-se à análise do projeto. 

 

Com efeito, o artigo 30, inciso I, da Constituição Federal, que diz 

que compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local. 

 

No mesmo sentido, o artigo 4.º, inciso I, da Lei Orgânica do 

Município de Avaré, dentre outras, atribui ao Município competência para legislar 

sobre assuntos de interesse local. 

 

Cumpre, ainda, relembrar o que traz a Carta Republicana 

vigente, em especial o disposto no caput do artigo 37, que reza:  

 
“Art. 37. A administração pública direta, indireta ou fundacional, 
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade.” 

 
 



 

 

Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré 
A S S E S S O R I A  J U R Í D I C A  

 

Av. Gilberto das Filgueiras, 1631 – Colina da Boa Vista – Avaré – SP – CEP 18706-240 

Tel. (14) 3711-3070 - e-mail: jurídico@camaraavare.sp.gov.br - www.camaraavare.sp.gov.br 

2 

Não é outro o respeito a tais princípios pela Constituição 

Estadual, conforme o que dispõe o seu artigo 111:  

 
 

“Art. 111. A administração pública direta ou fundacional, de 
qualquer dos Poderes do Estado, obedecerá aos princípios da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 
razoabilidade, finalidade, motivação e interesse público”. 
 

 
Para delimitar um campo de ação necessariamente máximo ao 

agente público, para estabelecer parâmetros socialmente exigíveis na sua gestão dos 

negócios públicos, para cercear excessos e, por fim, para coibir abusos e desmandos é 

que a Constituição Federal de 1988 trouxe em seu texto os princípios de administração, 

no que foi imitada e até mesmo complementada pelas Constituições dos Estados. 

 

O magistério de Celso Ribeiro Bastos ensina: 
 

  
"Este princípio entronca-se com a própria noção de Estado de 
Direito. Estado de Direito é aquele que se submete ao próprio 
direito que criou, razão pela qual não deve ser motivo surpresa 
constituir-se o princípio da legalidade um dos sustentáculos 
fundamentais do estado de Direito.(...) 
 
De tudo ressalta que a Administração não tem fins próprios, mas 
há de buscá-los na lei, assim como, em regra, não desfruta de 
liberdade, escrava que é da ordem jurídica."(In Curso de Direito 
Administrativo, Ed. Saraiva, SP, l.994, pp. 24/5 ). 

 
 

Em atendimento a estes princípios, a Constituição Federal de 

1988 prevê expressamente a necessidade de autorização do Poder Legislativo para a 

abertura de créditos especiais e suplementares, de iniciativa do Poder Executivo, 

conforme o disposto no artigo 167, inciso V: 

 
Art. 167. São vedados: 
 

(...) 
 

V – a abertura de crédito especial e suplementar sem prévia 
autorização legislativa e sem indicação dos recursos 
correspondentes; 
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Assim, sob o aspecto da iniciativa e competência, o projeto em 

análise harmoniza-se aos ditames legais, havendo a justificativa para (i) a autorização 

legislativa e a (ii) indicação dos recursos que amparam a abertura do crédito especial. 

Neste sentido, necessário tecer algumas considerações sobre o projeto ora analisado.  

 

Dispõe o inciso II, do art. 41, da Lei n.º 4.320/64, que os 

créditos especiais são destinados a despesas para as quais não haja dotação 

orçamentária específica. 

 

Necessário destacar que a abertura de créditos suplementares e 

especiais depende da existência de recursos disponíveis para acorrer à despesa e, 

por isso, o artigo 43 da já citada Lei n.º 4.320/64 exige que tal abertura seja precedida 

de exposição e justificativa. 

 

Sob esta perspectiva, o artigo 42 da Lei n.º 4.320/64 determina 

que a abertura de créditos suplementares e especiais serão autorizados por lei e 

abertos por decreto executivo. 

 

Aliás, necessário conferir os comentários feitos por J. Teixeira 

Machado Jr. e Heraldo da Costa Reis (A Lei n.º 4.320 Comentada, 30ª ed. rev. atual. Rio 

de Janeiro: IBAM, 2000/2001. p. 107) sobre o artigo 42 da Lei n.º 4.320/64, abaixo 

transcrito: 

 

“Os créditos especiais, por se referirem a programas novos, serão 
sempre autorizados previamente por lei e abertos por decreto do 
Executivo. 

 
 

Lembramos, entretanto, que se faz necessária uma distinção: 
 
 

“- a autorização é dada em lei; 
 
- a abertura dos créditos adicionais, especiais e suplementares, por 
decreto do Executivo. 
 
São, pois, dois atos distintos”.  

 
 

Percebe-se, assim, que são promovidos dois atos distintos para 
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que o crédito orçamentário adicional seja aberto. Primeiro, é indispensável que o 

Legislativo manifeste sua autorização na lei de iniciativa do Executivo; e, segundo, a 

abertura do crédito será concretizada com a expedição de decreto, que deve ser 

acompanhado de justificativa, com a indicação do recurso disponível para acorrer à nova 

despesa. 

 

A abertura do crédito adicional especial decorre da sua não 

previsão na Lei Orçamentária Anual, situação ostentada pelo crédito objeto do projeto 

de lei sob análise.  

 

Os créditos adicionais são classificados em: Crédito 

Suplementar, Crédito Especial e Crédito Extraordinário.  

 

Nesse sentido, segundo o art. 2º do Projeto em análise, o crédito 

é proveniente de excesso de arrecadação. 

 

Assim, verifica-se que a propositura atende aos ditames legais, 

não se ressentindo dos vícios da ilegalidade e inconstitucionalidade.    

 

 
Diante do exposto, S.M.J., o Projeto de Lei em epígrafe não se 

encontra maculado pelo vício da inconstitucionalidade ou ilegalidade, motivo pelo qual 

opina esta Divisão Jurídica pela REGULAR TRAMITAÇÃO, devendo ter o seu mérito 

submetido à apreciação do Plenário desta Casa Legislativa, respeitando-se, para tanto, 

as formalidades legais e regimentais. 

 

É o parecer. 

  

Avaré (SP), 27 de outubro de 2020. 

 
 
 

 

LETICIA F. S. P. DE LIMA    
PROCURADORA JURIDICA      








